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SECRETARIA DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 

Divisão de Apoio à 2ª Câmara 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA PRESENCIAL DA SEGUNDA CÂMARA Nº 020/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte cinco, em Teresina, Capital do Estado do 

Piauí, às nove horas, na Sala das Sessões, reuniu-se ordinariamente a Segunda Câmara do Tribunal de Contas 

do Estado do Piauí, sob a presidência da Exm.ª Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal 

Alvarenga. Presentes, ainda, Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheira Lilian de Almeida 

Veloso Nunes Martins, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, Conselheiro Substituto 

Alisson Felipe de Araújo e a Representante do Ministério Público de Contas Procuradora Raïssa Maria 

Rezende de Deus Barbosa. 

  

 

Registrada a presença no Plenário dos seguintes alunos da Faculdade CHRISFAPI: Ana Luiza Escórcio de 

Brito Melo, Anna Lívia Aguiar Pontes, Arthur Deran Almeida Souza, Eduardo Everton da Silva Costa, Elayne 

Gomes da Silva, Eliézio de Sousa Ferreira, Estefane Gabriele Araújo de Oliveira, Francisco Anderson de 

Araújo Bispo, Francisco Claudio da Silva, François Silva Sales Júnior, Gabriel Araujo Sampaio, Gustavo de 

Sousa Melo, Jorge Antônio Ferreira Damasceno, José Lucas Barroso da Rocha, Julio Cesar Carvalho Gomes, 

Luma Kamyle de Oliveira Brito, Mírian Bento de Sousa, Paulo Victor de Oliveira Lima, Solange Maria do 

Rego Aguiar, Victor Vinicius da Silva Lopes, Luís Felipe dos Reis Firmo, Mateus Vittor Silva Gomes, Paulo 

Victor de Sousa Lopes, Shelida Fontenele Silva, Alice de Oliveira Nascimento, Daiane Clara Oliveira do 

Nascimento, Francisco Olavo Brito, Jael Batista Lustosa de Sousa, Laila Maria Silva Carvalho, Lethícia Ellen 

Cavalcante Sousa.       

 

 

ATA. Lida, foi aprovada a ata da sessão anterior. 

 

 

 

 

PROCESSOS APRECIADOS E JULGADOS: 

 

 

RELATADOS PELA CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL 

ALVARENGA 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO PARCIAL Nº 206/2025. TC/004149/2025 - APOSENTADORIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. Interessado: José Luiz de Oliveira, na condição de Consultor 

Legislativo, PL-CL-H, Matrícula n° 1570, da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, com fundamento no 

Art. 46, § 1°, inciso I, alíneas “a” e “b” do ADCT, da CE/89, acrescentado pela EC n° 54/19 c/c o Decreto 

Estadual n° 16.450/16. Órgão de origem: Fundação Piauí Previdência. Relatora: Conselheira Waltânia Maria 

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Após o relato da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal 

Alvarenga, decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvida a representante do Ministério Público de Contas, 

atendendo solicitação da Relatora, retirar de pauta o presente processo com retorno dos autos ao seu gabinete 

para dirimir dúvida. Presidente: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes: 

Presidente, Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva e Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes 
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Martins. Conselheiro(s) Substituto(s) presente(s): Alisson Felipe de Araújo. Representante do Ministério 

Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa. 

 

RELATADOS PELO CONSELHEIRO ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 207/2025. TC/011959/2025 - APOSENTADORIA POR IDADE E 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (SUB JUDICE). Interessada: Ana Alves da Silva Carneiro Sousa, CPF n° 

432********; ocupante do cargo de Agente Técnico de Serviços, Classe III, Padrão “D”, Matrícula n° 

180594-X, da Secretaria da Educação do Estado do Piauí (SEDUC); com base no art. 49, inciso III, §2°, inciso 

I e §4° do ADCT da CE/89, acrescido pela EC n° 54/19 e Mandado de Segurança de nº 0847239- 

83.2025.8.18.0140 do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. Órgão de origem: Fundação Piauí Previdência. 

Relator: Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

considerando, o Relatório da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL 

3 (peça 03), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 04), o voto do Relator (peça 09,) e o mais que 

dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando parcialmente com o parecer ministerial, 

nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do  Relator (peça 09),  pelo REGISTRO do ato de 

aposentadoria da servidora Ana Alves da Silva Carneiro Sousa, CPF n° 432********; ocupante do cargo de 

Agente Técnico de Serviços, Classe III, Padrão “D”, Matrícula n° 180594-X, da Secretaria da Educação do 

Estado do Piauí (SEDUC); com base no art. 49, inciso III, §2°, inciso I e §4° do ADCT da CE/89, acrescido 

pela EC n° 54/19 e Mandado de Segurança de nº 0847239- 83.2025.8.18.0140 do Tribunal de Justiça do 

Estado do Piauí. Presidente: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes: 

Presidente, Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva e Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes 

Martins. Conselheiro(s) Substituto(s) presente(s): Alisson Felipe de Araújo. Representante do Ministério 

Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa. 

 

RELATADOS PELA CONSELHEIRA LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 208/2025. TC/011050/2025 - APOSENTADORIA POR IDADE E 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. Interessado: José da Silva Martins, CPF n° 131.224.***-**, no cargo de 

Agente de Tributos da Fazenda Estadual, Classe Especial, Referência “C”, Matrícula n° 0415316, da 

Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí (SEFAZ). Órgão de origem: Fundação Piauí Previdência. 

Relatora: Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins. Inicialmente, cabe ressaltar que a 

Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga declarou em sessão, a sua suspeição quanto 

aos processos que tenham relação com a Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí-SEFAZ. Desta forma, foi 

convocado para votar neste processo o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo (em razão da 

declaração de suspeição da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga). Vistos, relatados 

e discutidos os presentes autos, considerando, o Relatório da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 

Reformas e Pensões – DFPESSOAL 3 (peça 03), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 04), o voto 

da Relatora (peça 09) e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos 

fundamentos expostos no voto da  Relatora (peça 09), da seguinte forma: considerando que a Aposentadoria 

do servidor se enquadra nos termos da Decisão Plenária TCE-PI nº 03/2022 (TC/019500) exarada no Acórdão 

TCE nº 401/2022-SPL, e visando garantir o direito adquirido, a segurança jurídica, a irredutibilidade salarial, 

ao caráter contributivo da previdência e, evitando o enriquecimento ilícito e sem causa à FUNPREV e ao 

Estado do Piauí, divergindo do Parecer Ministerial, pelo REGISTRO da Aposentadoria por Idade e Tempo 

de Contribuição com proventos integrais, concedida ao servidor Sr. José da Silva Martins. Presidente: 

Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes: Conselheiro Abelardo Pio 

Vilanova e Silva, Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins e o Conselheiro Substituto Alisson 

Felipe de Araújo (convocado para atuar, nesse processo, em razão da declaração de suspeição da Conselheira 

Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga). Impedimento/Suspeição: Conselheira Waltânia Maria 

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora 

Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa. 
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RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 209/2025. TC/011965/2025 – PENSÃO POR MORTE. Interessado: 

José Celso de Moura, na qualidade de esposo da segurada Maria do Socorro de Sousa Pereira Moura, 

Professora 40 horas, padrão III, classe “A” da Secretaria da Educação do Estado do Piauí (SEDUC), falecida 

em 04/03/2024. O benefício foi concedido com fundamento no art. 40, §7º da CF/88 com redação da EC nº 

103/19 e art. 52, §§ 1º e 2º do ADCT da CE/89, acrescido pela EC nº 54/19 c/c art. 121 e seguintes da LC nº 

13/94 e com o Decreto Estadual nº 16.450/16. Órgão de origem: Fundação Piauí Previdência. Relator: 

Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

considerando, o Relatório da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL 

3 (peça 03), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 04), a proposta de voto do Relator (peça 09) e o 

mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o parecer ministerial, nos 

termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do  Relator (peça 09),  da seguinte forma: a) 

JULGAR LEGAL a PORTARIA GP N° 1642/2025/PIAUIPREV à peça 01, fls. 249 e D.O.E de n° 

173/2025, publicado em 09/09/2025 (peça 01, fls. 250/251), autorizando o REGISTRO da PENSÃO SUB 

JUDICE POR MORTE com proventos no valor de R$ 2.800,47 (Dois mil, oitocentos reais e quarenta e 

sete centavos), em cumprimento à Decisão Judicial proferida nos autos do processo nº 0839402-

74.2025.8.18.0140, do Juízo da 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina (peça 01, fls. 

237/239) em favor do Sr. José Celso de Moura, CPF n° 04*.***-**8-90, companheiro da segurada Maria do 

Socorro de Sousa Pereira Moura, CPF nº 24*.***.**3- 49, falecida em 04/03/2024 (certidão de óbito à peça 

01, fl. 11), outrora ocupante do cargo de Professora, 40 horas, Padrão III, Classe A, matrícula nº 075036X, 

vinculada Secretaria de Estado da Educação. Presidente: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal 

Alvarenga. Votantes: Presidente, Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva e Conselheira Lilian de Almeida 

Veloso Nunes Martins. Conselheiro(s) Substituto(s) presente(s): Delano Carneiro da Cunha Câmara, 

Alisson Felipe de Araújo. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa 

Maria Rezende de Deus Barbosa. 

 

RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 210/2025. TC/011922/2025 – PENSÃO POR MORTE. Interessado: 

Luan André França de Santana, nascido em 25/11/2006, CPF n° 066********, na condição de neto menor sob 

guarda da servidora falecida Miriam Lopes de Carvalho Santana, CPF n° 274********, falecida em 20/06/24 

(certidão de óbito à fl. 1.11), com base nos arts. 12, III, 15, §2º, I e II, 17, I e 20, III da Lei Municipal nº 

5.686/21. Órgão de origem: Fundação Piauí Previdência. Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de 

Araújo. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando, o Relatório da Divisão de Fiscalização 

de Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL 3 (peça 06), o parecer do Ministério Público de 

Contas (peça 07), a proposta de voto do Relator (peça 12) e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda 

Câmara, unânime, concordando com o Ministério Público de Contas, nos termos e pelos fundamentos 

expostos na proposta de voto do  Relator (peça 12),  nos termos do art. 197 c/c art. 372, II, ambos da 

Resolução TCE PI n.º 13/11 (RI TCE PI), por Julgar Legal e Autorizar o Registro do ato que concede 

Pensão por Morte (Portaria n.º 266/2024), no valor de R$ 26.945,10 (Vinte e seis mil, novecentos e quarenta e 

cinco reais e dez centavos) mensais, ao Sr. Luan André França de Santana, já qualificado nos autos, em razão 

do atendimento aos requisitos necessários à concessão do benefício. Presidente: Conselheira Waltânia Maria 

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes: Presidente, Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva e 

Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins. Conselheiro(s) Substituto(s) presente(s): Alisson 

Felipe de Araújo. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria 

Rezende de Deus Barbosa. 

 

EXTRATO DE JULGAMENTO Nº 211/2025. TC/003540/2024. DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARNAÍBA/PI. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024. Objeto: Trata-se de denúncia, 

com pedido de medida cautelar, formulada pelo Grupo SFTB Construção Ltda – ME, referente a 

irregularidades na Concorrência nº 016/2023, a qual trata de contratação de empresa especializada para 
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serviços de pavimentação asfáltica a quente (CBUQ) sobre calçamento, leito natural de vias urbanas e rurais 

do Município de Parnaíba. Denunciado(s): Francisco de Assis de Moraes Souza (Prefeito Municipal), Andréia 

Rosário Rodrigues de Oliveira (Presidente da CPL), Luís Carlos de Sousa Silva (Coordenador de Obras), 

Lucas de Sousa Lima (Assessor Técnico em Engenharia), Construtora Jurema Ltda. - CNPJ n.º 

05.802.590/0001-90. Advogado(s): Celso Corrêa Pinho Filho (OAB/DF nº 42.764 e OAB/MA nº 21.531-A) 

(procuração - peça 03, fls. 01, pelo denunciante); Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/ PI 

nº 6.544) (procuração - peça 53.2, fls. 01, pelo Sr. Francisco de Assis de Moraes Souza); Taís Guerra Furtado 

(OAB/PI nº 10.194) e outros (procuração - peça 50.2, pela Construtora Jurema Ltda.); Hillana Martina Lopes 

Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) (sem procuração, pela Sra. Andreia Rosário Rodrigues de 

Oliveira); Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) (procuração - peça 91.2, fls. 

01, pelo Sr. Lucas de Sousa Lima); Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) 

(procuração - peça 94.2, fls. 01, pelo Sr. Luís Carlos de Sousa Silva).  Relator: Conselheiro Substituto Alisson 

Felipe de Araújo. Inicialmente cabe ressaltar que o referido processo teve início na Sessão Virtual da Segunda 

Câmara (Plenário virtual, semana de 03 a 07/11/2025), ocasião em que foi acostado aos autos a proposta de 

voto do Relator à peça 103. Em seguida, a Conselheira Waltania Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga 

pediu destaque para prosseguir julgamento na sessão presencial, com o seguinte quórum inicial (votantes): 

Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, e 

a Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, conforme extrato de julgamento parcial acostado à 

peça 105. Nesta Sessão presencial (26/11/2025), a advogada Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado 

(OAB/PI nº 6.544) levantou questão de ordem para informar que a proposta de voto do Relator trouxe fato 

novo que não constou no relatório técnico nem no parecer no Ministério Público de Contas, e que por essa 

razão solicitou que fosse possibilitado o exercício ao direito de defesa. Após, a advogada Taís Guerra Furtado 

(OAB/PI nº 10.194) manifestou-se no sentido de corroborar com a questão de ordem ora suscitada. Após, a 

questão de ordem levantada pelas supracitadas advogadas foi rejeitada. Em seguida, passou-se a votação, a 

Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins votou por acompanhar o parecer do Ministério Público 

de Contas, acostado aos autos (peça 100) e, acompanhar parcialmente a proposta de voto Relator (peça 103), 

da seguinte forma: 1. pela procedência da presente denúncia. 2. pela aplicação de multa de 5.000 UFR/PI ao 

Sr. Luís Carlos de Sousa Silva (Coordenador de Obras), e pela aplicação de multa de 5.000 UFR/PI ao Sr. 

Lucas de Sousa Lima (Assessor Técnico em Engenharia). 3. sem aplicação de multa ao Sr. Francisco de Assis 

de Moraes Souza (Prefeito Municipal) e sem aplicação de multa para Sra. Andreia Rosário Rodrigues de 

Oliveira (presidente da CPL); e 4. sem imputação de débito solidário; sem aplicação de multa de 100 % (cem 

por cento) do valor do dano; sem inabilitação para o exercício de cargo ou função pública; sem declaração de 

inidoneidade e pelo não encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. Instados a 

votarem, o Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva acompanhou na íntegra o voto da Conselheira Lilian de 

Almeida Veloso Nunes Martins e a Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga votou 

acompanhando a Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, exceto quanto ao gestor Sr. Francisco 

de Assis de Moraes Souza (Prefeito Municipal), que votou pela aplicação de multa de 5.000 UFR/PI, e, ainda 

votou pela instauração de Tomada de Contas Especial. A conclusão do julgamento procedeu-se da seguinte 

forma: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a DM nº 029/2024 – Rp (peça 33), o 

Relatório da Diretoria de Fiscalização de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano - DFINFRA 2 (peça 78), o 

Relatório de Instrução da  Diretoria de Fiscalização de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano - DFINFRA 

2 (peça 98), o Parecer do Ministério Público de Contas (peça 100), a proposta de voto do Relator (peça 103), o 

extrato de julgamento (peça 105), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, 

concordando com o parecer do Ministério Público de Contas, nos termos e pelos fundamentos expostos na 

proposta de voto do Relator (peça 103), e com a votação feita em sessão, da seguinte maneira: a) Pela 

Procedência da presente Representação; 1) pela responsabilização, por infração a Lei nº 8.666/93 e Lei nº 
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9.784/99, dos Srs. Luís Carlos Sousa Silva (Coordenador de Obras Especiais) e Lucas de Sousa Lima 

(Assessor Técnico em Engenharia), em razão das seguintes condutas: a) Recomendar a desclassificação 

automática de licitante, sem a realização de diligência pela comissão de licitação, a fim de corrigir erros e/ou 

omissões sanáveis da proposta da empresa partícipe do certame, infringindo o princípio licitatório da seleção 

da proposta mais vantajosa (caput do artigo 3º da Lei Nº 8.666/93); b) Não motivar o ato de desclassificação 

da licitante, no tocante à ausência da taxa de BDI, desrespeitando o princípio da motivação dos atos públicos 

(§1ª do artigo 50 da Lei Nº 9784/99; b) por aplicar multa de 5.000 UFRs PI ao Sr. Lucas de Sousa Lima 

(Assessor Técnico em Engenharia), nos termos do art. 79, I, da Lei Estadual n.º 5.888/2009; c) por aplicar 

multa de 5.000 UFRs PI ao Sr. Luís Carlos de Sousa Silva (Coordenador de Obras), nos termos do art. 79, I, 

da Lei Estadual n.º 5.888/2009; Decidiu, ainda a Segunda Câmara, unânime, contrariando a proposta de voto 

do Relator (peça 103), e nos termos da votação dos Conselheiros acima descrita, da seguinte maneira: a) por 

não imputar de débito solidário de R$ 4.713.477,45 (quatro milhões, setecentos e treze mil, quatrocentos e 

setenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), valor a ser atualizado, aos senhores Francisco de Assis de 

Moraes Souza, Andréia Rosário Rodrigues de Oliveira, Luís Carlos de Sousa Silva, Lucas de Sousa Lima, e a 

Construtora Jurema Ltda.; b) por não aplicar multa de 100% (cem por cento) do valor do dano causado ao 

erário, no montante de R$ 4.713.477,45 (quatro milhões, setecentos e treze mil, quatrocentos e setenta e sete 

reais e quarenta e cinco centavos), solidariamente entre os senhores Francisco de Assis de Moraes Souza, 

Andréia Rosário Rodrigues de Oliveira, Luís Carlos de Sousa Silva, Lucas de Sousa Lima, e a Construtora 

Jurema Ltda., na forma do art. 80, parágrafo único, da Lei Estadual n.º 5.888/2009, c/c o art. 206, §2º do 

Regimento Interno deste Tribunal. c) quanto à Sr.ª Andréia Rosário Rodrigues de Oliveira, já qualificada nos 

autos: d.1) por não aplicar multa de 5.000 UFRs PI, nos termos do art. 79, I, da Lei Estadual n.º 5.888/2009; 

d.2) por não Inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos 

termos dos arts. 77, 83 e 84 da Lei Estadual n.º 5.888/2009; d) quanto ao Sr. Lucas de Sousa Lima, já 

qualificado nos autos: e.1) por não Inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, pelo prazo de 5 

(cinco) anos, nos termos dos arts. 77, 83 e 84 da Lei Estadual n.º 5.888/2009; e) quanto ao Sr. Luís Carlos de 

Sousa Silva, já qualificado nos autos: f.1) por não Inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, 

pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos termos dos arts. 77, 83 e 84 da Lei Estadual n.º 5.888/2009; f) por não 

declarar inidoneidade da pessoa jurídica Construtora Jurema Ltda. para contratar com o Poder Público, pelo 

prazo de 2 (dois) anos, nos termos do art. 85, da Lei Estadual n.º 5.888/2009; g) pelo não encaminhar de 

cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, para a adoção das providências que entender cabíveis. 

Decidiu, também a Segunda Câmara, maioria, contrariando a proposta de voto do Relator (peça 103), e nos 

termos da votação dos Conselheiros acima descrita, da seguinte maneira: a) pela não aplicação de Multa de 

5.000 UFRs PI ao Sr. Francisco de Assis de Moraes Souza, já qualificado nos autos, nos termos do art. 79, I, 

da Lei Estadual n.º 5.888/2009; Vencida, Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga que 

votou pela aplicação de multa de 5.000 UFR/PI, ao gestor; b) por não instaurar a Tomada de Contas 

Especial. Vencida, Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga que votou pela instauração 

de Tomada de Contas Especial, para apurar  a imputação débito solidário de R$ 4.713.477,45 (quatro milhões, 

setecentos e treze mil, quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), valor a ser atualizado, 

aos senhores Francisco de Assis de Moraes Souza, Andréia Rosário Rodrigues de Oliveira, Luís Carlos de 

Sousa Silva, Lucas de Sousa Lima, e a Construtora Jurema Ltda. constante na proposta de voto do Relator. 

Presidente: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Votantes (quórum inicial): 

Presidente, Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva e a Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes 

Martins. Conselheiro(s) Substituto presente(s): Alisson Felipe de Araújo. Representante do Ministério 

Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa. 
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SECRETARIA DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 

Divisão de Apoio à 2ª Câmara 

 

Nada mais havendo a tratar a Sr.ª Presidente deu por encerrada a Sessão, do que para constar, eu, Conceição de 

Maria Rosendo Rodrigues Soares, Chefe da Divisão de Apoio à Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí, lavrei a presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Sr.ª Presidente, pelos 

Conselheiros, pelo (a) Procurador (a) e por mim subscrita. 

 

 

Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga – Presidente 

Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva  

Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins 

Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara 

Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo 

Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa – Procurador (a) de Contas junto ao TCE. 
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